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O presidente da Comis-
são de Assuntos Econômi-
cos, Ramez Tebet, afirmou
ontem que “a luta pelas re-
formas” ainda não termi-
nou. Os ajustes necessá-
rios, acrescentou, deverão
ser feitos durante a convo-
cação extraordinária do
Congresso. Para o senador,
é preciso “dar o devido

equilíbrio a si-
tuações consi-
deradas injus-
tas”, referindo-
se às emendas
já aprovadas
das reformas
previdenciária
e tributária.

Convocação
permitirá ajustar

reformas, diz
Ramez Tebet
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Ramez Tebet
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SEGURANÇA

Lei do desarmamento da
sociedade é sancionada
Em solenidade que
contou com a presença
do senador José
Sarney, o presidente

Lula e Sarney durante a cerimônia no Palácio do Planalto

Luiz Inácio Lula da
Silva sancionou o
Estatuto do
Desarmamento.
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Congresso deve votar hoje
o Orçamento para 2004

Salário mínimo de pelo menos
R$ 270, com aumento real de

mais de 5%, é sugerido pelo
relator, deputado Jorge Bittar
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Projetos instituem
mecanismos para evitar

prejuízos aos cofres públicos
decorrentes de obras paralisadas

Saturnino conclui relatório
sobre o PPA que prevê

crescimento de 3,5% no ano que
vem. Mas falta acordo para votar

Aprovadas novas regras para a Cofins
Plenário acolhe proposta que acaba com a cumulatividade na cobrança

do tributo e fixa alíquota em 7,6%. Medida vai à sanção presidencial

MUDANÇA Sob protesto dos líderes oposicionistas, Plenário acolheu projeto de lei modificando medida provisória sobre contribuição
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CAUTELA Segundo Papaléo,
para cumprir a previsão, país
precisa manter o crescimento

Papaléo ressalta
estudo sobre

economia global

O senador Papaléo Paes co-
mentou análise feita pelo ban-
co de investimentos norte-
americano Goldman Sachs, so-
bre a economia global, em que
o Brasil aparece como inte-
grante do bloco das quatro
principais economias emer-
gentes do mundo, juntamente
com a Rússia, a Índia e a Chi-
na. O banco nomeou o grupo
com as iniciais dos nomes dos
países: BRIC. Segundo o estu-
do, este bloco teria, já na déca-
da de 2040, um Produto Inter-
no Bruto (PIB) superior ao do
G-6, composto por Estados
Unidos, Japão, Alemanha, In-
glaterra, França e Itália.

Dos membros atuais, o G-6
de 2050 só preservaria os Esta-
dos Unidos e o Japão. Os de-
mais já haveriam sido substitu-
ídos pelos membros do BRIC.
O Goldman Sachs baseou-se
em recentes projeções demo-
gráficas e num modelo de acu-
mulação de capital e cresci-
mento da produtividade. A par-
tir desses dados, o banco esta-
beleceu os prováveis cenários
econômicos globais até 2050,
analisando, principalmente,
três indicadores econômicos:
as taxas de crescimento do PIB,
a renda per capita e as movi-
mentações de capitais.

Papaléo chamou a atenção
para as “armadilhas e alertas”
contidos em prognósticos des-
sa natureza.

– É sabido que toda e qual-
quer predição carrega em si o
risco da falibilidade. O que está
por trás dos bons prognósticos
para o Brasil e que atitudes são
necessárias para que as previ-
sões do banco se tornem reali-
dade? – perguntou.

Segundo ele, é preciso sus-
tentar taxas de crescimento ra-
zoáveis ao longo das próximas
décadas, pois um quadro de
recessão acabaria com todas as
esperanças.

Na sessão de hoje, às 14h30, não haverá votação de matérias. Ela é destina-
da aos pronunciamentos dos senadores. Os trabalhos do Plenário podem
ser acompanhados ao vivo pela Rádio ou pela TV Senado, além da cobertu-
ra em tempo real feita pela Agência Senado no site www.senado.gov.br.

Sessão não deliberativa às 14h30

Às 15h, será realizada sessão conjunta do Congres-
so Nacional, no Plenário do Senado, para a votação
do projeto do Orçamento de 2004. Antes, a
Comissão Mista de Orçamento (CMO) deve se

Congresso vota Orçamento de 2004

O programa Memória Brasileira, exibido pela TV
Senado às 11h30, faz uma homenagem a grandes
sambistas brasileiros: Noca da Portela, Paulo César
Pinheiro, Paulinho da Viola, Peregrino, Dona Ivone
Lara, Wilson das Neves, entre outros.

Homenagem ao samba
Durante o fim de ano, o serviço A Voz do Cidadão,
da Subsecretaria de Relações Públicas, continua a
funcionar normalmente, recebendo sugestões e
críticas de todo o país.  As ligações, feitas pelo
telefone 0800 61-2211, são gratuitas.

Atendimento ao cidadão

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

reunir para retomar a discussão do projeto de lei
orçamentária. Ontem, a comissão aprovou o
parecer final do relator da proposta, deputado
Jorge Bittar (PT-RJ).

Para senadora, o
Estado deve valorizar
o trabalho doméstico
não remunerado
feito pelas mulheres

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) defendeu a am-
pliação dos benefícios da Pre-
vidência Social para o serviço
doméstico não remunerado
feito pelas mulheres.

Serys disse que a pressão dos
movimentos de mulheres foi
fundamental para assegurar na
reforma da Previdência (PEC
67/03) a criação de um sistema
especial para trabalhadores de
baixa renda, garantindo-lhes

acesso a benefícios de valor
igual a um salário mínimo, ex-
ceto aposentadoria por tempo

de contribuição.
Para a senadora, essa pressão

também garantiu que seja
acrescentado na PEC paralela
(PEC 77/03) um parágrafo para
explicitar que o sistema espe-
cial abrangerá os trabalhadores
sem vínculo empregatício e
aqueles sem renda própria de-
dicados ao trabalho doméstico
na residência da própria famí-
lia e terá alíquotas e carências
inferiores às vigentes para os
demais segurados do Regime
Geral de Previdência Social.

O senador Augusto Botelho
(PDT-RR) disse que é solidário
à proposta de Serys e assinalou
que é um defensor das mulhe-
res. “Sempre ajudo quando es-
tou em casa”, assegurou.

MOBILIZAÇÃO Serys afirma que
pressão dos movimentos
influenciou na proposta

Serys defende benefício
para serviço doméstico
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registra recorde
da Zona Franca
Em outubro passado, a Zona

Franca de Manaus bateu re-
corde de empregos dos últi-
mos dez anos, enquanto no
resto do país a situação conti-
nuava crítica, informou o se-
nador Mozarildo Cavalcanti
(PPS-RR).

Para o senador, Manaus é a
prova de que centros regionais
incentivados são fundamentais
no desenvolvimento do país.
No caso específico, analisou
Mozarildo, são empregos que
exigem mão-de-obra qualifica-
da. Além disso, os salários da
Zona Franca foram corrigidos,
em média, em 18,32% no mês
de agosto, revelando uma situ-
ação inusitada quando compa-
rado ao restante do país.

Mozarildo afirmou que a
maior parte da produção de
Manaus é exportada, seja para
outros estados, seja para o ex-
terior. Segundo o senador, a
fronteira com países andinos e
a facilidade de escoamento da
produção para a Venezuela e os
países do Caribe e das Améri-
cas Central e do Norte colocam
a Amazônia em situação bas-
tante competitiva. Ele lembrou
que a BR-174, que liga Manaus
a Boa Vista, capital de Roraima,
“é o caminho natural” para a
venda dos eletrônicos da Zona
Franca.

– A Amazônia Ocidental é
uma região com grandes po-
tencialidades econômicas. De
um lado, temos a riqueza da
floresta amazônica e o seu po-
tencial para desenvolver áreas
como medicina, indústria far-
macêutica, química, piscicul-
tura, agroindústria e turismo.
De outro, temos a opção de pó-
los industriais sofisticados que
preservam a floresta e seus
ecossistemas – observou.
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Na leitura de seu parecer na
Comissão Mista de Orçamento
(CMO), o relator da proposta de
lei orçamentária, deputado Jor-
ge Bittar, destacou a importân-
cia do trabalho do comitê sobre
obras irregulares, que sugeriu
dois projetos de resolução que
instituem mecanismos para
evitar prejuízos decorrentes de
obras paralisadas.

Uma das propostas cria o
"Quadro Permanente de Obras
com Indícios de Irregularida-
des Graves", a cargo da CMO,
com base em informações apu-
radas pelo Tribunal de Contas
da União (TCU). O projeto de-
termina ainda que a CMO deve
analisar a prestação de infor-
mações de obras com irregula-
ridades dentro do prazo cons-
titucional de 90 dias.

– A medida assegura a conti-
nuidade do controle dos em-
preendimentos com vícios da-
nosos ao erário – declarou o re-
lator.

Um segundo projeto de reso-
lução, que faz parte das conclu-
sões do relatório de Bittar, de-
termina que os responsáveis
por obras que estiveram na lis-
ta das que têm indícios de irre-
gularidades graves há pelo me-
nos três anos são obrigados a
prestar informações ao Con-
gresso Nacional sobre as medi-
das saneadoras que tenham
sido implementadas para a re-
tomada das obras.

Membro do comitê que se
encarregou de elaborar os pro-
jetos de resolução, o senador
Jonas Pinheiro (PFL-MT) pediu
ao presidente da Comissão de
Mista de Orçamento, senador
Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM), que adote os procedimen-
tos necessários para que as
propostas sejam apreciadas o
quanto antes. Mestrinho anun-
ciou que as propostas serão vo-
tadas separadamente.

Mecanismo
contra obras
inacabadas

URGÊNCIA Jonas Pinheiro
defende a imediata votação
das duas propostas

Uma das preocupações na
elaboração do relatório final
sobre a proposta de lei orça-
mentária, segundo o relator,
deputado Jorge Bittar, foi aten-
der à determinação constituci-
onal de que o orçamento fiscal
da União deve promover a re-
dução das desigualdades regi-
onais, segundo critérios popu-
lacionais.

Estado pobre deve receber mais recursos

Relator propõe novo salário
mínimo no valor de R$ 270

Texto recompõe verbas para a Saúde
Se o relatório do deputado

Jorge Bittar for aprovado pelo
Congresso, a Comissão Mista
de Orçamento terá conseguido
recompor o total de dinheiro
destinado à Saúde para ade-
quar o Orçamento da União à
Emenda Constitucional 29. Ela
estabelece um percentual mí-
nimo de aplicação orçamentá-
ria no setor. O Congresso deve
garantir à Saúde uma verba to-
tal de R$ 33 bilhões. O orça-
mento original, enviado pelo
governo, incluía o dinheiro do
Fundo de Combate e Erradica-

ção da Pobreza, no total de R$
3,6 bilhões, o que na prática re-
presentava uma redução das
verbas da Saúde.

A proposta orçamentária pre-
via R$ 28,9 bilhões, desconta-
das as dotações do fundo.
“Estamos fechando este ano o
melhor orçamento de Saúde
que o país já teve”, afirmou o
relator durante os debates na
comissão.

A proposta inicial se baseava
no valor empenhado pelo Mi-
nistério da Saúde em 2002 (R$
24,7 bilhões), volume inferior

Quantia sugerida por
Bittar corresponde a
aumento real de 5%
sobre o salário em
vigor no país

O relatório do deputado Jor-
ge Bittar (PT-RJ) sobre o proje-
to de lei orçamentária para
2004, aprovado ontem pela Co-
missão Mista de Orçamento
(CMO), sugere que o aumento
do salário mínimo em 1º de
maio de 2004 pode chegar a,
pelo menos, R$ 270.

– Não estamos este ano an-
tecipando a definição do valor
do salário mínimo. Nossas es-
timativas sugerem, à luz dos
dados hoje disponíveis, que
poderá ser concedido novo va-
lor superior a R$ 270, com au-
mento real de mais de 5% – diz
Jorge Bittar.

As estimativas de arrecada-
ção e de gastos têm que levar
em conta diversas despesas or-
çamentárias importantes, que
são vinculadas ao salário míni-
mo, como o seguro-desempre-
go, benefícios definidos pela
Lei Orgânica de Assistência So-
cial e, especialmente, os bene-

fícios da Previdência Social.
No caso dos benefícios pre-

videnciários, as estimativas le-
varam em consideração o com-
portamento de arrecadação e
de despesas no segundo se-
mestre de 2003, em projeções
de crescimento da massa sala-
rial, da economia resultante da
reforma da Previdência, do
crescimento vegetativo das
despesas com benefícios, do
reajuste do salário mínimo e
dos demais benefícios.

A necessidade de financia-
mento do grande déficit da Pre-
vidência continua, mas esses
cálculos realizados no Congres-
so levaram à identificação de
uma margem de absorção de

despesas previdenciárias da
ordem de R$ 3,6 bilhões entre
receitas e despesas.

Com relação ao funcionalis-
mo público, a proposta de or-
çamento apresentada pelo re-
lator reservou R$ 5,4 bilhões
para atender a novas contrata-
ções, reajuste salarial,  reestru-
turação de carreiras e ajuste de
benefícios. Desse total, assina-
lou Jorge Bittar, R$ 1,5 bilhão
podem ser usados para a revi-
são salarial.

De acordo com o deputado
Alberto Goldman (PSDB-SP), o
valor identificado por Bittar se-
ria suficiente para um reajuste
linear de cerca de 7% sobre a
folha de pagamento.

ao mínimo calculado pelo Tri-
bunal de Contas da União.
“Essa diferença na base de cál-
culo implicava redução do va-
lor do piso de aplicação em
Saúde em cerca de R$ 453 mi-
lhões”, registrou Jorge Bittar.

Para recompor as verbas, a
Comissão Mista de Orçamen-
to usou ainda dinheiro de ou-
tras fontes livres ou vinculadas
à seguridade, além de 30% do
valor das emendas individuais
de parlamentares e cancelou
ainda até 20% de investimen-
tos de outros órgãos.

DEBATE Integrantes da CMO aprovam relatório sobre o orçamento

ORÇAMENTO

Congresso
pode votar a

proposta hoje
O Congresso Nacional es-

tará reunido em sessão con-
junta às 15h de hoje, no Ple-
nário do Senado, para dis-
cutir e votar o projeto de Lei
Orçamentária de 2004. Os
integrantes da Comissão
Mista de Orçamento voltam
a se reunir às 5h da madru-
gada de hoje para analisar
os mais de mil destaques
apresentados ao parecer,
aprovado ontem.

Parte do PFL e do PSDB
votou contra o primeiro or-
çamento enviado ao Con-
gresso pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. O Exe-
cutivo apresentou uma pro-
posta orçamentária que,
depois de várias alterações
introduzidas pelo relator,
prevê um Produto Interno
Bruto (PIB) nominal para
2004 no valor de 1 trilhão e
707 bilhões de reais.

O relatório aprovado es-
tabelece a cifra de R$ 124,03
bilhões para os gastos com
benefícios da Previdência
Social, assim como de R$
83,69 bilhões para as despe-
sas de pessoal, acrescidas
dos encargos trabalhistas.

O relator modificou a
proposta de superávit envi-
ada pelo governo para redu-
zir o valor em R$ 828 mi-
lhões. Com isso, o superá-
vit da União previsto para
2004 ficou em R$ 53,79 bi-
lhões. Parte desse valor virá
do orçamento das estatais,
R$ 11,9 bilhões, mas a mai-
or parte será formada pelos
orçamentos fiscal e da segu-
ridade social.

PPA
Consta ainda da pauta do

Congresso o Plano Pluria-
nual (PPA), com a projeção
dos investimentos públicos
federais para o período
compreendido entre 2004 e
2007. Mas até a noite de
ontem não havia acordo pa-
ra encurtar os interstícios e
assim garantir a votação do
relatório do senador Rober-
to Saturnino (PT-RJ).

A sessão conjunta realiza-
da ontem, às 11h, durou
menos de dois minutos. Na
presidência dos trabalhos, o
deputado Nilton Capixaba
(PTB-RO), terceiro-secretá-
rio da Câmara dos Deputa-
dos, abriu e encerrou a ses-
são, remarcando outra para
hoje.

Dessa forma, explicou Bittar,
mesmo com limitações orça-
mentárias e a escassez de ver-
bas, foi observado o equilíbrio
na distribuição de recursos,
para que os estados com maior
vulnerabilidade econômica
possam ser atendidos, de acor-
do com o contingente popula-
cional.

Segundo o relator, o Nordes-

te deve ficar com 19,7% do to-
tal de investimentos do orça-
mento, enquanto a proposta do
Executivo previa 16,7%. O per-
centual de participação subiu
de 6,8% para 11,05%, no caso
da região Norte; de 11,05% para
12,8%, no do Sudeste; de 8,5%
para 9,4%, no caso do Centro-
Oeste; e de 6,8% para 8%, no
caso do Sul.
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Relatório do PPA já está
pronto, mas falta acordo
Saturnino prevê
crescimento de 3,5%
para o ano que vem.
Meta de superávit
fiscal é de 4,25%

O relator do Plano Plurianual
de Investimentos, senador Ro-
berto Saturnino (PT-RJ), já tem
pronto seu relatório, que prevê
crescimento econômico de
3,5% para o ano que vem, 4%
para 2005, 4,5% para 2006 e 5%
para 2007, tendo como parâ-
metro um crescimento de 0,2%
em 2003. Saturnino prevê in-
vestimentos de 4,5% do Produ-
to Interno Bruto para o ano que
vem e mais 6%, 7% e 8% para
os três anos seguintes. O PPA é
a lei que estabelece os parâ-
metros econômicos e de inves-
timentos do país para os próxi-
mos quatro anos.

Não há acordo, no entanto,
para votar o PPA, porque a opo-

nos anos seguintes. Pelo Índi-
ce de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), a previsão é de
5,5% em 2004 e de 4,5%, 4% e
4,5% nos anos seguintes.

As taxas de juros cairão a
8,3% (nominal) e 4,1% (real) em
2007. O projeto prevê a redução
da relação dívida pública/Pro-
duto Interno Bruto até o per-
centual de 48,94% em 2007.

O setor de energia é o que
mais terá investimentos até
2007, com R$ 162,7 bilhões,
principalmente em hidrelétri-
cas (82,5%) e em termelétricas
(12,8%). Na Educação, os re-
cursos chegarão a R$ 56,5 bi-
lhões até 2007, com priorida-
de para o combate ao analfa-
betismo. Em Saúde, os gastos
serão de R$ 133,5 bilhões, com
a meta de atender a 100% da
população por meio do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). No
relatório, Saturnino diz que
falta clareza no projeto em re-
lação às diversas áreas.

REPARO Roberto Saturnino diz
que falta clareza no projeto em
relação a diversas áreas

sição não aceita que a lei defi-
na o tamanho do superávit fis-
cal. O plano prevê metas de su-
perávit primário para 2004
(4,25%), 2005 (3,75%), 2006
(3,50%) e 2007 (3,25%).  Há ain-
da previsão de inflação de 7,5%
para 2004 pelo Índice Geral de
Preços – Disponibilidade Inter-
na (IGP-DI), e de 5%, 4,5% e 4%

Com um cenário macroeco-
nômico bastante favorável para
o próximo ano, projetando um
crescimento da economia da
ordem de 4%, queda dos juros
e da inflação, saldo expressivo
na balança comercial e aumen-
to do ingresso de capitais es-
trangeiros, o substitutivo ao
projeto de lei orçamentária de
2004, apresentado ontem pelo
deputado Jorge Bit-
tar (PT-RJ), prevê a
retomada dos in-
vestimentos públi-
cos sem abandonar
o arrocho fiscal.

– Será um ano
melhor para todos
nós, mas o Brasil
tem que estar preparado para
as oscilações internacionais –
afirmou Bittar aos parlamenta-
res, depois de ter gasto uma
hora para ler as 40 páginas do
seu relatório, na reunião da Co-
missão Mista de Orçamento.

Pela primeira vez, a Lei de
Diretrizes Orçamentárias
(LDO) determinou que o Exe-
cutivo enviasse ao Congresso
Nacional a atualização dos
principais parâmetros econô-
mico-fiscais em 30 de outubro,
corrigindo as previsões conti-
das no projeto de lei encami-

Bittar prevê retomada de investimentos

ORÇAMENTO

nhado em agosto. Os dados de-
ram base para as projeções re-
alizadas pelo Comitê de Avali-
ação da Receita para o próximo
exercício e revisão das estima-
tivas de 2003.

A evolução do Produto Inter-
no Bruto (PIB) “dificilmente ex-
cederá 0,4%” este ano e o rela-
tório de Bittar menciona previ-
sões de mercado de apenas

0,2%. Mas com pro-
jeções do Fundo
Monetário Interna-
cional (FMI), o rela-
tório mostra que a
aposta em uma va-
riação do PIB brasi-
leiro de 4% acom-
panha as estimati-

vas de expansão da economia
mundial.

Um dos trunfos para essa re-
cuperação econômica será a
queda dos juros iniciada em
meados de junho deste ano,
com redução de dez pontos
percentuais até a última reu-
nião do Comitê de Política Mo-
netária (Copom), que fixou a
taxa básica (Selic) em 16,5%. O
relatório de Bittar  trabalha com
a hipótese de chegar ao fim de
2004 com juros nominais de
12,7%. Essa revisão das previ-
sões, de “7,25% mais baixa do

que se esperava”, proporciona
redução nos encargos afetados
pela taxa de juros, como a di-
minuição nos gastos com sub-
sídios e securitização de R$
516,2 milhões.

Os índices de inflação tam-
bém devem apresentar queda
em 2004. O parecer de Bittar
destaca que o Índice de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
usado para o estabelecimento
das metas de inflação do Ban-
co Central, poderá ser inferior
a 5,5% no acumulado em 12
meses. A evolução da taxa de
câmbio surpreendeu os prog-
nósticos iniciais de chegar a R$
3,23 em dezembro deste ano e
R$ 3,51 no final de 2004, revis-
tos respectivamente para R$ 3
e R$ 3,40.

O substitutivo de Jorge Bittar
manteve a meta de 2,4% do
PIB de superávit nos orçamen-
tos fiscal e da seguridade para
2004 e de 0,7% do PIB para as
estatais, mostrando o rigor na
contenção dos gastos. O rela-
tor lembrou a exceção feita
para o setor de saneamento,
que deverá receber R$ 2,9 bi-
lhões de recursos do superávit
primário, como foi acertado
com o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI).

Relator do
Orçamento aponta
cenário favorável,
sem abandono do
arrocho fiscal
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Deputado
admite retenção

de recursos

O relator-geral do orça-
mento, deputado Jorge Bit-
tar, abandonou o tom enfá-
tico que usou na fase das ne-
gociações setoriais, de defe-
sa do compromisso entre
Legislativo e Executivo pelo
não contingenciamento em
2004, e preferiu ser cautelo-
so no seu parecer final. Ele
admitiu que poderá haver
um “eventual contingencia-
mento no início do ano”
como uma espécie de salva-
guarda para adequar o flu-
xo de caixa do governo fe-
deral.

Nos debates na Comissão
Mista de Orçamento, Bittar
explicou que o governo po-
derá adotar de forma pre-
ventiva um represamento
em função das chamadas re-
ceitas atípicas, orçadas em
R$ 4,4 bilhões, que resultam
de cobranças judiciais e da
recuperação de recursos
desviados do Imposto de
Renda, como os casos detec-
tados pela CPI do Banesta-
do que estão sendo notifica-
dos pela Receita Federal.

O deputado Alberto Gold-
man (PSDB-SP) disse que o
ministro do Planejamento,
Orçamento e Gestão, Guido
Mantega, que  teria dito em
entrevista à imprensa que o
orçamento aprovado no
Congresso será cumprido e
que dificilmente haverá
contingenciamento, está fa-
zendo “um jogo da Poliana,
um jogo do contente”. Na
avaliação do deputado, está
visível que o orçamento se-
rá contingenciado, devido
aos furos existentes. Um de-
les é o valor orçado para o
Fundo de Compensação
das Exportações, de R$ 4,3
bilhões, portanto, abaixo
dos R$ 6,5 bilhões negocia-
dos na reforma tributária.
Alberto Goldman chegou a
chamar Mantega de Pinoc-
chio.

Em seu parecer, Bittar re-
gistrou que 2004 deve re-
presentar um marco em ter-
mos orçamentários, “per-
mitindo que as prioridades
apontadas pela sociedade
sejam de fato executadas,
deixando para trás a visão
pejorativa do orçamento
como peça de ficção”.

A reavaliação do projeto de
lei orçamentária encaminhado
pelo Executivo elevou a receita
total da União para R$ 413,4
bilhões em 2004, com um
acréscimo de R$ 11,3 bilhões.
Segundo o relatório final do
deputado Jorge Bittar, a parti-
cipação da receita no Produto
Interno Bruto (PIB) sobe de
23,23% para 24,21%. Nos deba-
tes na Comissão Mista de Or-
çamento (CMO), o PSDB e o
PFL protestaram contra o au-
mento da carga tributária.

Bittar reconheceu essa eleva-
ção, mas classificou-a de tem-
porária, referindo-se principal-
mente às mudanças na Contri-
buição para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins)
estabelecidas na Medida Provi-
sória 135/03, que deve garantir
R$ 4,588 bilhões aos cofres do
Tesouro no próximo ano. O re-
lator ressaltou que o aumento
de receita beneficiará estados e
municípios, que contarão com
um maior volume de recursos
transferidos da União.

Assim, a parcela que deve fi-
car com a União é de R$ 7,21
bilhões. Conforme o relatório
de Bittar, o Congresso pode
emendar R$ 5,45 bilhões, sen-
do R$ 3,58 bilhões para inves-
timentos e R$ 1,86 bilhão em
custeio. O relator mostrou que
a Saúde foi o setor que mere-
ceu a maior atenção dos con-
gressistas, seguido pelos seto-
res de educação e infra-estru-
tura. As prioridades definidas
no Orçamento, segundo Bittar,
são os gastos sociais, as obras
em andamento e a redistribui-
ção dos recursos para compen-
sar desigualdades regionais.

União terá
receita elevada
em R$ 413,4 bi
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Aprovadas novas regras para a contribuição
  O Senado aprovou ontem

proposta que acaba com a
cumulatividade na cobrança da
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social
(Cofins) e fixa a nova alíquota
em 7,6% – 153,3% superior à
utilizada na incidência cumu-
lativa, que é de 3%, conforme
lembrou o relator da matéria,
senador Delcidio Amaral (PT-
MS). Foram 41 votos a favor e 9
contrários. A matéria vai à san-
ção presidencial.

De acordo com o texto apro-
vado (projeto de lei de conver-
são proveniente da Medida
Provisória 135/03), o fato gera-
dor da Cofins não-cumulativa
é o faturamento mensal, isto é,
a totalidade das receitas da pes-
soa jurídica, independente-
mente de sua denominação ou
classificação contábil. Essa to-
talidade compõe-se da receita
bruta da venda de bens e servi-
ços nas operações em conta
própria ou alheia e de todas as
demais receitas auferidas pela
pessoa jurídica.

A base de cálculo da Cofins
não-cumulativa é o fatura-
mento mensal da pessoa jurí-
dica, excluídas as receitas isen-
tas ou não alcançadas pela in-
cidência da contribuição ou

PARECER Delcidio afirma
que proposta contempla
anseios de vários segmentos

Delcidio vê
facilidade

na tributação
Ao apresentar parecer fa-

vorável ao projeto de lei de
conversão, o senador Del-
cidio Amaral disse que o mé-
rito da proposta parece ine-
gável, pois facilita a tributa-
ção, informatiza as ativida-
des das aduanas e contempla
o anseio de vários segmentos
da economia, com os aper-
feiçoamentos introduzidos
pelo relator da matéria na
Câmara. “Meu voto é pela
aprovação da MP 135 pelos
impactos que acarretará no
desenvolvimento do país.”

A MP faculta às pessoas jurí-
dicas que produzam determi-
nadas mercadorias de origem
animal ou vegetal a dedução de
crédito presumido sobre o va-
lor dos bens e serviços adquiri-
dos de pessoas físicas para uti-
lização como insumos. Não há
incidência da Cofins sobre as
receitas decorrentes das opera-
ções de exportação de merca-
dorias, prestação de serviços a
pessoa física ou jurídica
domiciliada no exterior, com
pagamento em moeda conver-
sível, e vendas a empresa co-
mercial exportadora com o fim
específico de exportação.

A incidência não-cumulativa
da Cofins não se aplica a insti-
tuições financeiras, a pessoas
jurídicas que tenham por obje-
to a securitização de créditos,
a operadoras de planos de as-
sistência à saúde, a pessoas ju-
rídicas tributadas pelo Impos-

to de Renda com base no lucro
presumido ou arbitrado, a pes-
soas jurídicas optantes pelo
Simples, a pessoas jurídicas
imunes a impostos, a órgãos
públicos, autarquias e funda-
ções públicas, a sociedades co-
operativas, entre outras. Não se
aplica também a receitas de-
correntes  de operações sujei-
tas à substituição tributária da
Cofins e a receitas auferidas na
prestação de serviços de teleco-
municações e das empresas
jornalísticas, entre outras.

O projeto de lei de conversão
apresentado pelo relator na
Câmara, deputado Jamil Mu-
rad, promoveu várias altera-
ções. Entre elas, as referentes à
manutenção da incidência da
Cofins com a alíquota de 3%,
em vez de 7,6%, mantida a
cumulatividade do tributo,
para os setores de saúde, edu-
cação e transporte coletivo.

Diversos setores são
beneficiados com medida

COFINS Vai à sanção do presidente da República projeto de lei de conversão alterando a medida provisória que acaba com
a cumulatividade na cobrança da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. Nova alíquota é de 7,6%

VOTAÇÃO Projeto com mudanças na MP da Cofins recebeu em Plenário o apoio de 41 senadores. Nove se manifestaram contra

Para que a medida provisória
que altera a cobrança da Con-
tribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (Cofins)
pudesse ser apreciada, a sessão
não deliberativa do Senado de
ontem teve que ser transforma-
da em deliberativa. Logo após
anunciar a modificação do sta-
tus da sessão, a senadora Serys
Slhessarenko (PT-MT), que
presidia os trabalhos no mo-
mento, teve sua decisão con-
testada pelo senador Heráclito
Fortes (PFL-PI). Ele disse que a
mudança teria que estar ampa-
rada em um acordo de líderes.

Serys e, logo em seguida, o
senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO), que pas-
sou a presidir os trabalhos, ci-
taram vários artigos do Regi-
mento Interno do Senado para
esclarecer que a Mesa, com o
recebimento da medida provi-
sória na última sexta-feira, às

Oposicionistas contestam
decisão de votar ontem

18h30, tinha poderes para
transformar a sessão em deli-
berativa. Essa posição foi refor-
çada pelo senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), que complemen-
tou que a decisão tem amparo
na própria Constituição fede-
ral. O senador Tião Viana (AC),
líder do PT, também pronun-
ciou-se destacando a legalida-
de da medida.

Quando passou a presidir os
trabalhos, o senador José Sar-
ney (PMDB-AP) esclareceu que
a MP da Cofins somente não foi
votada na última sexta-feira em
virtude de a proposta não ter
chegado até o final da sessão,
às 15h20.

A pedido do senador José
Agripino (PFL-RN), a decisão
da Mesa de transformar a ses-
são foi submetida a Plenário.
Dos 49 senadores presentes, 41
ratificaram a decisão e 8 vota-
ram contra.

sujeitas à alíquota zero; as não-
operacionais, decorrentes da
venda de ativo permanente; as
auferidas pela pessoa jurídica
revendedora, na revenda de
mercadorias em relação às
quais a contribuição seja exi-
gida da empresa vendedora, na

condição de substituta tributá-
ria, entre outras. Sobre a base
de cálculo assim apurada, é
aplicada a alíquota de 7,6%
para determinar o valor da
Cofins.

Ainda de acordo com o texto
aprovado ontem pelo Plenário

do Senado, a pessoa jurídica
poderá descontar créditos cal-
culados em relação a bens e
serviços utilizados como insu-
mo na prestação de serviços e
na produção ou fabricação de
bens ou produtos destinados à
venda, inclusive combustíveis

e lubrificantes, à energia elétri-
ca consumida nos estabeleci-
mentos da pessoa jurídica, a
aluguéis de prédios, máquinas
e equipamentos, pagos a pes-
soa jurídica, utilizados nas ati-
vidades da empresa, entre ou-
tros itens
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O líder do PSDB, Arthur
Virgílio (AM), acusou as
lideranças do governo de
aplicarem um golpe ao
transformarem a sessão
não deliberativa de on-
tem em sessão delibera-
tiva, para possibilitar a
votação da medida provi-
sória (MP) que acaba
com a cumulatividade da
Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguri-
dade Social (Cofins) e ele-
va a sua alíquota de 3%
para 7,6%.

ARTHUR VIRGÍLIO OSMAR DIAS HERÁCLITO FORTES

Produtores
rurais serão
novamente
prejudicados

Ao declarar seu voto
contrário à aprovação
da medida provisória
que estabelece
aumento da cobrança
da Contribuição para
o Financiamento da
Seguridade Social
(Cofins), o senador
Osmar Dias (PDT-PR)
afirmou ontem que a
iniciativa prejudica
alguns setores,
especialmente o dos
pequenos produtores
rurais. Segundo o
senador, o governo
beneficia com o
crédito presumido
apenas os produtores
integrados à
indústria.
Assim, completou o
parlamentar, os
agricultores que
produzem banana,
feijão, batata, além de
outros itens mais
ligados ao consumo,
e que se caracterizam
pela mão-de-obra
familiar e pelos
pequenos volumes
produzidos, não terão
o benefício, mesmo
arcando com o
aumento dos
tributos.
– Voto contra porque
essa medida
provisória é um peso
a mais no bolso do
produtor rural, e
considero a proposta
contraditória com o
programa Fome Zero
por aumentar a carga
tributária justamente
para o consumo dos
gêneros de primeira
necessidade –
afirmou Osmar Dias.

O senador Heráclito
Fortes (PFL-PI) lamentou
ontem, durante a discus-
são da Medida Provisória
da Cofins, que o governo
tenha descumprido o
acordo firmado na sema-
na passada. O senador
criticou o governo por ter
feito um acordo na sexta-
feira, e ontem  ter posto a
matéria em votação sem
aviso prévio à oposição.

Heráclito observou que
os senadores da oposição
haviam acordado votar a
manutenção da tabela do
Imposto de Renda na sex-
ta-feira, como efetiva-
mente foi feito, mas pedi-
ram mais tempo para vo-
tar a Cofins. Segundo o
senador, o governo havia
concordado.

O parlamentar afirmou
ainda que o governo jus-
tifica o aumento de tribu-
tação pela necessidade
de aumentar  a arrecada-
ção, pois precisa investir
e tem compromissos e
metas. No entanto, ele
disse ter presenciado
desperdício feito pelo go-
verno: um broche foi dis-
tribuído aos senadores,
em nome do ministro da
Previdência, Ricardo Ber-
zoini, agradecendo pela
votação favorável à refor-
ma da Previdência e com
votos de feliz Natal.

Heráclito lembrou que
no governo Fernando
Henrique esse tipo de gas-
to foi  proibido e sugeriu
que o PT fizesse o mesmo.
Em aparte, Tião Viana (PT-
AC) informou que os bro-
ches foram feitos com re-
cursos de sindicato de ser-
vidores públicos.

COFINS Mudança na sessão de ontem, que se tornou deliberativa, foi criticada pela oposição, durante discussão da MP.
Senadores acusam lideranças do governo de descumprir acordo e apontam prejuízos pela aprovação da proposta

Votação
quebrou acordo

firmado na
sexta-feira

Medida mata
empregos e

aumenta carga
tributária

– Marca-se uma bata-
lha sem que o adversário
conheça as regras e não
lhe é permitido usar suas
poucas armas. Pensei que
o governo havia se cura-
do da arrogância. Nos
sentimos violados. O go-
verno acaba mal o ano na
relação com a oposição.
Não me peçam para ne-
gociar mais. Não tolero o
vício da deslealdade –
afirmou.

Para Arthur Virgílio, o
governo está aplicando
sua voracidade para au-
mentar a carga tributária
do país. Ele relatou con-
versa com empresária
que emprega 1.500 pes-
soas e que, com o aumen-
to da Cofins, será obriga-
da a demitir 500 dos seus
empregados.

– Essa medida mata
empregos e mascara o in-
cremento da carga tribu-
tária – alertou.

O senador acrescentou
que se o governo lhe des-
se os dados que solicitou,
provaria que a MP au-
menta a carga tributária.

LÚCIA VÂNIA

A senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) lamentou on-
tem a manobra utilizada
pelo PT para apressar a
votação do projeto de
conversão à Medida Pro-
visória 135, que acaba
com a cumulatividade da
Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguri-
dade Social (Cofins).

– Como votar sem a
presença de senadores
que tiveram atuação im-
portante na reforma tri-
butária? Não é demais re-
petir que a MP da Cofins
é perversa para o contri-
buinte e para diversos se-
tores – disse.

Lúcia Vânia explicou
que a mudança de alí-
quota significa um au-
mento de 153,33% para
as empresas, especial-
mente no setor de cons-

Obras em
andamento
deverão ter

aumento de custo

trução civil e no merca-
do imobiliário. Para a se-
nadora, isso trará prejuí-
zo para os compradores
de imóveis, para os go-
vernos que contratam
obras públicas, poderá
gerar desemprego ainda
maior e incentivar a in-
formalidade.

– Quero destacar tam-
bém que os contratos em
andamento poderão ter
aumento de custos.

Outro setor, o de servi-
ços, foi apontado por Lú-
cia Vânia como prejudi-
cado pela mudança na
Cofins, pois recolherá
valor maior sem ter  base
para formação de crédi-
to em valor relevante.

O senador Paulo Octá-
vio (PFL-DF) manifestou
sua indignação pelo fato
de os parlamentares se-
rem convocados de últi-
ma hora para a votação
de matéria de alta impor-
tância, ao se referir on-
tem à votação da medi-
da provisória que acaba
com a cumulatividade
na cobrança da Contri-
buição para o Financia-
mento da Seguridade So-
cial (Cofins) e fixa a nova
alíquota em 7,6% (MP
135). O senador disse que
a MP poderá provocar o
aumento da informali-
dade já que o empresa-
riado brasileiro não vai
poder arcar com o au-
mento da carga tributá-
ria.

Em sua opinião, ao
lado dos setores agrope-
cuário e de turismo, um

PAULO OCTÁVIO

Construção civil
poderá

desempregar
mais 1 milhão

dos segmentos que mais
serão prejudicados com
a medida é a indústria da
construção e o setor i-
mobiliário. Paulo Octá-
vio lembrou que a cons-
trução civil já decresceu
10% e desempregou
mais de 1 milhão de tra-
balhadores, e advertiu
que poderá desempregar
mais 1 milhão já que terá
aumento de 4,6% na car-
ga tributária.

O senador citou docu-
mento do Conselho de
Desenvolvimento Social,
ligado ao governo, que
alertava o Executivo para
o aumento da carga tri-
butária para alguns seto-
res produtivos.

JOSÉ AGRIPINO

Durante a discussão da
medida provisória (MP)
que acaba com a cumu-
latividade da Contribui-
ção para o Financiamen-
to da Seguridade Social
(Cofins), ontem, o sena-
dor José Agripino (PFL-
RN) afirmou que a oposi-
ção sempre se reuniu
com o governo quando
convocada, e lamentou a
votação dessa matéria
“sem discussão e sem en-
tendimento”. O senador
disse que esperava mais
maturidade na relação
entre governo e oposição.

– Fomos apanhados de
surpresa com a votação
da MP. Isso terá conseqü-
ências nas relações de
governo e oposição –
alertou o líder do PFL.

O parlamentar lem-
brou que, diferentemen-

Entre imposto
e emprego, o
governo fica

com o primeiro

te da votação da propos-
ta paralela da reforma da
Previdência, em que hou-
ve unanimidade, a da
Cofins registrará o “placar
do confronto”.

– O governo está dizen-
do: essa matéria será
como eu quero, não
como as pessoas que em-
pregam gostariam que
fosse – salientou.

Na opinião de Agripino,
os setores que mais per-
dem com a MP são os de
prestação de serviço,
transportes de passagei-
ros, construção civil e
microempresários.

– Entre o imposto e o
emprego, o governo fica
com o primeiro.
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Mozarildo defende a
valorização dos municípios
Os resultados do estudo O Perfil dos Municípios
Brasileiros e Gestão Pública 2001, divulgado
recentemente pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), levaram Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR) a pedir ações que valorizem
os municípios brasileiros.
O senador apontou a tendência de favelização
das grandes cidades, ao passo que os pequenos
municípios, especialmente das regiões mais
pobres, não têm infra-estrutura básica, equipamentos culturais,
instrumentos de justiça e cidadania e de incentivos a novos
investimentos econômicos. Mozarildo condenou o fato de a
imprensa atribuir a prática da corrupção a dirigentes municipais,
quando os maiores escândalos foram praticados em nível federal.

Caixa alia função social a bom
desempenho, ressalta Jucá

Flávio Arns reivindica mais
agências do INSS no Paraná
 Flávio Arns (PT-PR) manifestou seu apoio a
proposta da Superintendência do Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) do Paraná de
aumentar o número de agências no estado.
– Com o aumento  do número de agências por
população atendida, a Superintendência do
INSS no Paraná prevê uma injeção de renda
pelo mecanismo de redistribuição da receita
previdenciária de aproximadamente R$ 3
bilhões por ano, fomentando a economia do Paraná, o que afetaria
positivamente o volume de arrecadação do estado – informou
Flávio Arns.
O senador ressaltou que o Paraná, com 399 municípios e mais de 9,5
milhões de habitantes, é hoje o quinto estado em arrecadação.

João Ribeiro quer alunos darede pública na universidade
O senador João Ribeiro (PFL-TO) disse queo Congresso Nacional não pode ficaralheio à discussão lançada pelo ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu, ementrevista à revista Época, para quem asuniversidades públicas devem passar acobrar mensalidades dos estudantes defamílias mais abastadas, mantendo agratuidade para os universitários de baixarenda. O senador, que criticou o modelo de ensino públicosuperior do país, afirmou que concorda com a proposta dosenador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) que reserva cotas devagas para alunos oriundos das escolas públicas.

Ao procurar aliar função social a bom desempe-
nho econômico, a Caixa Econômica Federal
(CEF) tem conseguido se firmar, desde os
tempos do Império, como um dos mais
importantes instrumentos governamentais de
democratização do acesso ao crédito e
viabilização de programas sociais. A
constatação partiu do senador Romero Jucá
(PMDB-RR), que vê, na história da instituição, a
prova de que é possível colocar o capital financeiro como aliado, e
não como algoz, do povo brasileiro.
Desde a sua fundação pelo imperador dom Pedro II, em 1861, a
Caixa tem como missão conceder empréstimos a juros mais baixos
e incentivar a poupança popular,  estando presente em todos os
5.561 municípios do país, comentou Jucá.

O cidadão comum não pode-
rá mais portar arma de fogo em
todo o território nacional. O Es-
tatuto do Desarmamento, que
trata do registro, do porte e da
comercialização de armas de
fogo, aprovado pelo Senado em
9 de dezembro, foi sancionado
ontem pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, em soleni-
dade no Palácio do Planalto.

De acordo com o estatuto,
somente poderão portar armas
os integrantes das Forças Ar-
madas, as guardas municipais
das capitais e dos municípios
com mais de 250 mil habitan-
tes, agentes da Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin) e da
segurança da Presidência da
República, todos os órgãos po-
liciais, agentes e guardas pri-
sionais, de escolta de presos,
guardas portuários e agentes
de empresas de segurança pri-

Proibido o porte de arma
para o cidadão comum

Estatuto do
Desarmamento é
sancionado por Lula
em solenidade no
Palácio do Planalto

vada e de transporte de valores.
Também poderão portar ar-

mas os praticantes de esportes
com uso de armas de fogo e os
colecionadores. Os registros
para atiradores, caçadores, co-
lecionadores, integrantes da PF,
magistrados e membros do Mi-
nistério Público ficarão a cargo
do Comando do Exército. Os
residentes de áreas rurais que
comprovarem a necessidade da
arma para sustento da família
poderão ter o porte de armas

na categoria “caçador”.
O presidente Lula agradeceu

mais uma vez ao Congresso Na-
cional e comentou que o Esta-
tuto do Desarmamento, se não
é a solução para o problema da
violência no país, “tem um peso
excepcional” até que seja reali-
zado o referendo popular que
decidirá sobre a proibição to-
tal de vendas de armas no Bra-
sil. Ele disse que somente a ver-
dadeira justiça social pode aca-
bar com a violência.

AGRADECIMENTO O presidente do Senado, José Sarney (C),
participou da solenidade em que Lula agradeceu ao Congresso

O senador Demostenes Tor-
res (GO), falando em nome da
liderança de seu partido, o PFL,
condenou o atual sistema pe-
nitenciário e a falta de condi-
ções de trabalho da Polícia Fe-
deral (PF). Ele citou três recen-
tes rebeliões de encarcerados e
cobrou do governo o cumpri-
mento de acordo que previa a
implantação do Regime Disci-
plinar de Segurança Máxima –
que torna rigoroso o tratamen-
to penal para os chefes do cri-
me organizado – aprovado pela
Subcomissão de Segurança Pú-
blica do Senado e que não foi
acatado pela Câmara.

– Para um grupo de presos
perigosos se revoltar contra
uma norma aprovada pelo
Congresso Nacional é porque
ela deve ser boa. No caso, po-
deria ser muito melhor se o go-
verno tivesse cumprido os
compromissos assumidos nes-
ta Casa e mantido na Câmara
as conquistas do Regime Disci-
plinar de Segurança Máxima –
observou, explicando que as
rebeliões se voltaram contra a
entrada em vigor do Regime
Disciplinar Diferenciado

Demostenes critica política de segurança

(RDD), mais leve que o de Se-
gurança Máxima.

Para Demostenes, a decisão
do governo e os motins de-
monstram a “frouxidão insti-
tucionalizada” que se instalou
no país, pois, conforme o sena-
dor, até os detentos de regime
fechado duvidam que o gover-
no se submeta à legislação.

– Se nem o governo segue as
leis e muito menos obedece ao
que garante, por que é que
quem está cumprindo pena
tem de obedecer ? – indagou.

Demostenes também de-

monstrou preocupação com a
falta de dinheiro e de equipa-
mentos para o trabalho dos
policiais federais. De acordo
com o senador, faltam comida,
gasolina e munição para a
corporação, e até os vôos para
descobrir pistas clandestinas e
laboratórios de cocaína foram
suspensos por falta de recursos.

Houve um corte nas verbas
orçamentárias da PF e no Fun-
do Nacional de Segurança Pú-
blica, informou Demostenes,
acrescentando que já existem
pessoas questionando se o tra-
tamento que vem sendo dado
aos policiais federais não é uma
represália por eles terem des-
vendado escândalos que envol-
vem pessoas poderosas, nas
chamadas operações Anacon-
da e Praga do Egito.

O senador criticou a possibi-
lidade de uma nova lei permi-
tir a soltura de cerca de 40 mil
presos, entre eles bandidos pe-
rigosos.

– Não adianta a polícia pren-
der, o Ministério Público de-
nunciar e a Justiça condenar se
a política oficial do governo é
soltar bandido – enfatizou.

RIGOR Demostenes cobra
tratamento severo para chefes
do crime organizado
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Tebet: luta pelas reformas
não pode ser interrompida

Parlamentar adverte
para a necessidade
de se corrigirem
situações
consideradas injustas

O senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) considerou on-
tem, em discurso no Plenário,
2003 como o melhor ano na
luta pelas reformas. Ele obser-
vou, no entanto, que “essa luta
não se esgota em apenas uma
batalha”, e defendeu a convoca-
ção extraordinária do Congres-
so a fim de que o processo de
mudanças tenha continuidade.

– Impõe-se, portanto, a con-
vocação para se procurar fazer
um ajuste, de forma a dar o de-
vido equilíbrio a situações con-
sideradas injustas – acrescen-
tou o parlamentar.

Para Tebet, as reformas, ape-
sar de ainda não estarem con-
solidadas, "até chegaram a su-
perar os choques de interesses,
escalando e chegando a um pa-
tamar inédito em nossa histó-
ria contemporânea".

– Fez-se o que era possível.
Mas há uma razoável taxa em
torno do possível que ainda
poderá ser atingida, caso pos-
samos colocar o nosso esforço,
a nossa criatividade, o nosso
idealismo a serviço da coleti-

para 40% do Produto Interno
Bruto (PIB ).

Tebet afirmou que, na esfera
dos tributos, o espírito cívico
cedeu lugar ao particularismo
e a solidariedade cidadã foi
substituída pelo imediatismo e
pela visão quase maniqueísta
dos entes federativos.

Crise crônica
– União, estados e municí-

pios, na defesa de seus interes-
ses, ao fatiarem as reformas, na
verdade estão prolongando o
ciclo de uma crise crônica que
se arrasta há muito tempo, a
demonstrar que não foi dessa
vez que o Estado brasileiro con-
seguiu fazer a reforma em pro-
fundidade, que seja capaz de
lhe conferir integração ao espí-
rito de um novo tempo, em que
são prioritários os valores da
eficácia e da eficiência, da agi-
lidade e da modernização insti-
tucional – destacou o senador
mato-grossense.

Não por acaso, observou Te-
bet, "os municípios continua-
rão a pontuar sua fragilidade, o
que significa que continuarão
de pires na mão a depender dos
entes mais fortes".

Apartearam o discurso de Ra-
mez Tebet os senadores Ney
Suassuna (PMDB-PB), Paulo
Paim (PT-RS), Tião Viana (PT-
AC), Augusto Botelho (PDT-RR)
e Eurípedes Camargo (PT-DF).

vidade e dos anseios de toda a
nação – destacou.

Tributos
Sobre a reforma tributária,

Tebet disse que “ela não contri-
bui para modernizar e nem pa-
ra dar força à União, aos esta-
dos e aos municípios”.

– Esta é a razão pela qual po-
demos, mais uma vez, concluir
que os grandes sacrifícios fo-
ram colocados sobre os ombros
dos contribuintes, a quem, em
última análise, caberá pagar a
conta do atraso, saldar a conta
da ineficiência, enfim, assumir
o ônus da expansão da arreca-
dação, que, segundo as análi-
ses, até poderá crescer de 37%

A importância do trabalho
realizado este ano pela Subco-
missão Temporária da Extração
Mineral do Senado foi destaca-
da, em discurso no Plenário,
pela senadora Ana Júlia Carepa
(PT-PA), presidente do colegia-
do. Ela informou que o órgão,
vinculado à Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE),
promoveu várias audiências
públicas, inclusive nos estados.

As audiências na subcomis-
são, segundo a senadora, con-
taram com a presença de repre-
sentantes das empresas mine-
radoras, bem como do Minis-
tério de Minas e Energia e do
Departamento Nacional de
Produção Mineral.

– Também fomos onde exis-
tem os projetos de exploração
de minérios, nos reunimos com

Ana Júlia relata atuação de subcomissões

o poder local – prefeitos e vere-
adores – e com a sociedade, que
manifestou seu desejo de mai-
or controle social dos recursos

repassados aos municípios
como compensação pela ex-
ploração mineral e o conse-
qüente impacto ambiental – sa-
lientou.

Ana Júlia Carepa comentou
ainda a atuação da Subco-
missão Permanente das Agên-
cias Reguladoras – da qual tam-
bém é presidente –, subordina-
da à Comissão de Fiscalização
e Controle (CFC).

A senadora assinalou que o
colegiado reuniu-se apenas
uma vez, já que o Senado esta-
va envolvido com as reformas
da Previdência e tributária. Ela
assumiu o compromisso de dar
continuidade à discussão sobre
a universalização dos serviços
de telefonia pública, conforme
prevê o Plano Geral de Univer-
salização.

CRÍTICA Tebet diz que mudança
tributária não contribuirá para
modernizar entes federativos

DEBATE Ana Júlia Carepa
destacou audiências públicas
sobre o setor mineral do país

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Paulo Paim,
Eduardo Siqueira Campos e Heráclito Fortes e pela senadora Serys Slhessarenko

Capiberibe cita
eficiência da

telemática
A telemática

é o mais novo
instr umento
de combate à
corrupção, dis-
se ontem o se-
nador João Ca-
piberibe (PSB-
AP) ao citar
dois exemplos
da eficiência
desse instru-
mento para le-
vantar indícios

de irregularidades. O senador
revelou ter detectado, por meio
do Siafem (consulta on line so-
bre despesas do governo do
Amapá), duas irregularidades.
O programa, que foi implanta-
do quando Capiberibe era go-
vernador do estado, é seme-
lhante ao Sistema Integrado de
Fiscalização e Gastos (Siafi) do
governo federal.

Capiberibe afirmou ter con-
seguido, em 24 horas, que a Jus-
tiça bloqueasse a conta de uma
empresa que recebeu um em-
penho de R$ 2,4 milhões para
treinamento de pessoal.

Em discurso
no Plenário, a
senadora Ideli
Salvatti (PT-
SC) afirmou
que será "uma
vergonha" se a
Receita Fede-
ral continuar
não tendo a-
cesso a dados
sobre remes-
sas de divisas
ao exterior. Ela

disse que a Receita conseguiu
dados sobre o período entre
1998 e 2002 graças ao trabalho
da CPI do Banestado. Com as
informações, o órgão pôde au-
tuar instituições financeiras,
pessoas jurídicas e pessoas fí-
sicas, envolvendo quantia de
R$ 213 bilhões.

Segundo a senadora, no iní-
cio da CPI, imaginava-se que a
evasão alcançasse valores em
torno de US$ 30 bilhões. A Re-
ceita Federal chegou ao valor
de R$ 213 bilhões graças à que-
bra de sigilo, informou.

Ideli lembra o
apoio de CPI à

Receita Federal

Capiberibe instalou
sistema quando
governou o Amapá

Ideli informou que
autuação envolve
R$ 213 bilhões

ACM: horário
de verão em
todo o Brasil

O senador An-
tonio Carlos Ma-
galhães (PFL-
BA) apresentou
projeto que o-
briga o Executi-
vo a, quando da
adoção do ho-
rário de verão,
estendê-lo para
todo o país. Ele
justificou que o
horário adota-
do parcialmen-
te traz prejuízos a vários tipos
de atividades econômicas.

– Historicamente, o instituto
do horário de verão consoli-
dou-se como importante ins-
trumento de economia de
energia, notadamente nos mo-
mentos de crise energética por
que passou o país nos últimos
anos. É importante ressaltar
que a adoção de um horário de
verão para todo o território na-
cional não traria prejuízos fi-
nanceiros, nem tampouco
acréscimo no consumo de
energia – afirmou.

Por meio de requerimento
enviado à Mesa, o senador José
Agripino (PFL-RN) solicita à
ministra de Minas e Energia,
Dilma Rousseff, informações
sobre o valor total dos gastos
que a empresa teve com publi-
cidade para divulgar a contra-
tação da construção da plata-
forma de petróleo P-52.

O senador disse ter ficado es-
tupefato, nesse fim de semana,
ao constatar o volume de pu-
blicidade sobre o assunto pu-
blicado em jornais e revistas e
divulgado pelas emissoras de
televisão e rádio.

– Contratar a plataforma jun-
to a produtores brasileiros é
uma ótima iniciativa. Mas faço
um confronto sobre o valor da
contratação, mais de US$ 900
milhões. A P-40, que é capaz de
succionar 150 mil barris de pe-
tróleo por dia, apenas 20% a
menos do que a capacidade da
P-52, que é de 180 mil barris,
custou US$ 340 milhões. Ou
seja, a P-52 está custando três
vezes mais e com uma capaci-
dade apenas 20% superior.

Agripino cobra
dados sobre a

plataforma P-52

Para ACM,
atual sistema
traz prejuízos
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